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Raquel Dodge defende água como
direito humano fundamental

Meirelles diz que redução de tributos
depende do corte de despesas
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BNDES tem lucro líquido de
R$ 6,18 bilhões em 2017

Temer diz que não pretende
acabar com Bolsa Família;
programa deve ter reajuste

Esporte

São Paulo, quinta-feira, 15  de março de 2018www.jornalodiasp.com.br

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

33º C

22º C

Quinta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo
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Comercial
Compra:   3,25
Venda:       3,26

Turismo
Compra:   3,13
Venda:       3,39

Compra:   4,03
Venda:       4,03

Compra: 127,30
Venda:     155,12

Ralis Mitsubishi Motorsports e Outdoor
abrem temporada 2018
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O Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) registrou lu-
cro líquido de R$ 6,18 bilhões
no ano passado. O resultado é
3% inferior ao registrado em
2016: R$ 6,39 bilhões.

O desempenho foi influ-
enciado principalmente pelas
participações societárias, que
cresceram 249,5% em 2017,
o equivalente a R$ 8,56 bi-
lhões. As perdas com investi-
mentos caíram R$ 4,69 bi-
lhões ou 88,2%. Também

houve redução de R$ 2,45 bi-
lhões (26,8%) da despesa
com provisão para risco de
crédito.

O ativo do Sistema BNDES
totalizou R$ 867,52 bilhões em
31 de dezembro de 2017, uma
queda de 1% (R$ 8,62 bilhões)
em relação ao ano anterior. Já
o patrimônio líquido do banco
totalizou R$ 62,84 bilhões ao
final do exercício de 2017, um
crescimento de 13,9% (R$
7,66 bilhões) em relação a
2016.                     Página 3

Relatório
aponta

Finlândia como
país mais feliz

do mundo;
Brasil é 28°
O Relatório Mundial da

Felicidade de 2018, que leva
em consideração 156 países,
colocou a Finlândia ocupando
a primeira colocação como
país mais feliz do mundo. O
Brasil ficou na 28ª posição do
ranking, elaborado por especi-
alistas das Nações Unidas e
divulgado na quarta-feira (14).
A informação é da EFE.

O levantamento classifica
156 países pelo nível de feli-
cidade a partir de dados situa-
dos entre 2015 e 2017, e além
disso, neste ano, avalia tam-
bém a felicidade dos imigran-
tes nos países de residência, a
partir de uma tabela que inclui
117 países com dados de entre
2005 e 2017.

O documento foi divulga-
do em um ato realizado na Aca-
demia Pontifícia das Ciências
Sociais, no Vaticano. Segundo
este estudo, a Finlândia é o país
“mais feliz”, com uma pontua-
ção de 7,632 sobre 10, segui-
do por Noruega, Dinamarca,
Islândia, Suíça, Holanda, Cana-
dá, Nova Zelândia, Suécia e
Austrália.

Na América Latina
Primeiro colocado na

América Latina, a Costa Rica
ocupa o 13° lugar, com uma
nota de 7,072, à frente de paí-
ses como Estados Unidos (18)
e Espanha (36). Atrás da Costa
Rica no continente americano
aparece o México (24), o Chi-
le (25), o Brasil (28), a Argen-
tina (29), o Uruguai (31), a
Colômbia (37), El Salvador
(40), a Nicarágua (41), o Equa-
dor (48), a Bolívia (62), o Pa-
raguai (64), o Peru (65) e Hon-
duras (72).                 Página 3
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O presidente Michel Temer participa da sessão de abertura do
Fórum Econômico Mundial para a América Latina

O presidente Michel Temer
afirmou  na quarta-feira (14) que
não pretende acabar com o Bol-
sa Família e que o programa deve
receber aumento em breve. Te-
mer fez a declaração durante sua
participação na abertura do Fó-
rum Econômico Mundial para a
América Latina, que ocorre em
São Paulo até amanhã.

“Eu não estou pregando isso
[a eliminação do Bolsa Família],
estou pregando a manutenção,
que aliás, ganhou um aumento no
início do meu governo e deverá
muito proximamente ganhar um
novo aumento. Então, estamos
pregando que haja uma evolução
no tópico da responsabilidade
social”, esclareceu Temer.

Em seu discurso de apresen-
tação, Temer admitiu que a po-
breza extrema é um dos desafios

do país e explicou que o objeti-
vo de seu governo é evitar que
programas assistencialistas ain-
da estejam na pauta do país nos

próximos anos. Pra isso, ele de-
fende uma “evolução” do progra-
ma até sua possível eliminação a
longo prazo.                  Página 4

Número de mortes por febre
amarela chega a 300 no país

Governo federal e Prefeitura
firmam cooperação para
impulsionar exportações

e investimentos na
capital paulista

Defesa de Lula pede que
Fachin libere habeas corpus
para julgamento na 2ª turma

A defesa do ex-presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva
pediu  na quarta-feira (14)
ao ministro do STF Edson
Fachin que apresente para
julgamento, na Segunda Tur-
ma da Corte, o habeas cor-

pus com o qual pretende im-
pedir a eventual prisão do
seu cliente, após o fim dos
recursos na segunda instân-
cia da Justiça Federal. Fa-
chin é o relator do caso na
Corte.                 Página 8

O ano 4x4 da Mitsubishi
Motors já tem data para co-
meçar: no dia 24 de março, o
Autódromo Velo Città, em
Mogi Guaçu (SP), receberá o
rali de regularidade Mitsu-
bishi Motorsports e o rali de
aventura Mitsubishi Outdoor
para a abertura da temporada
2018 das competições Mitsu-
bishi.

“Este é um ano especial
em que completamos 24 anos
do Mitsubishi Motorsports e
15 anos do Mitsubishi Outdo-
or. Teremos na etapa de aber-
tura centenas de participantes
que poderão testar os veícu-
los da marca e ainda apreciar
belas paisagens”, afirma Fer-
nando Julianelli, diretor de
marketing da Mitsubishi Mo-
tors.

A inscrição para os ralis é
gratuita e pode ser feita no site
www.mitsubishimotors.com.br.
Através do programa MIT Pró
Brasil, cada carro faz a doa-
ção de uma cesta básica e seis
produtos de higiene, que são
destinados a instituições as-
sistenciais da região por onde

as provas passam.
“Gostamos muito do evento

das pessoas que conhecemos
aqui. É muito divertido pegar o
carro que usamos no dia a dia para
fazer um rali como este”, comen-
ta o participante José Barreto
Dias Neves.

Mitsubishi Motorsports
Divertido, o rali de regulari-

dade da marca dos três diaman-
tes promete um dia inesquecível
para os participantes. Não é ne-
cessário experiência, nem carros
preparados para este evento. Cada
dupla, formada por piloto e nave-
gador, faz um trajeto definido pela
organização, respeitando o tem-
po e a velocidade estipulado na
planilha. São quatro categorias,
dependendo da habilidade de cada
um.

A categoria Turismo Light,
destinada a quem está começan-
do, seguirá por trilhas em dire-
ção à Jacutinga (MG). “Passare-
mos por estradas vicinais contor-
nando matas, acompanhando o
entorno do rio Mogi Guaçu, bar-
ragem, e ainda um trecho da anti-
ga estrada marco da histórica re-
volução de 1932, finalizando com

percurso em reflorestamento”,
descreve Lourival Roldan, dire-
tor de prova.

Já para as categorias Master,
Graduado e Turismo, para quem
tem mais experiência, “teremos
um percurso passando por cana-
viais e reflorestamentos e mui-
tos trechos sem nenhum trânsito
e que exigira bastante técnica de
pilotagem e navegação, iniciando
o ano com bastante adrenalina”,
explica Lourival.

Inovações no Mitsubishi
Outdoor

O rali de estratégia e tarefas
traz uma super novidade neste
ano: as equipes poderão acompa-
nhar o seu desempenho e de seus
concorrentes, em tempo real, in-
clusive visualizando onde se en-
contram os outros participantes.
“Teremos um placar ao vivo du-
rante a prova. Isso irá afetar sig-
nificativamente a estratégia de
todas as equipes, inclusive mu-
dando os rumos no decorrer do
dia”, garante Fernando Gualber-
to, diretor de prova.

Outra inovação será o uso do
Google Plus Code. Todos os PCs
utilizarão a tecnologia e os parti-
cipantes terão que estar munidos
de smartphones para localizar os
pontos virtuais.

Nesta etapa em Mogi Guaçu,
os participantes irão explorar
uma região com muito relevo,
repleto de serras, matas e com
diversos tipos de estradas, desde
asfalto até pequenas trilhas.

Dia de muita velocidade
A primeira etapa dos ralis reu-

nirá ainda a Mitsubishi Cup, rali
cross-country de velocidade que,
além da disputa em duas especi-
ais, terá também o Rallycross -
em uma pista mesclando terra e

asfalto.
Além disso, outros dois even-

tos prometem agitar o dia no Velo
Città. Em parceria com o grupo
Mitsufans, será realizado o Fun
Day, uma prova de regularidade
para ASX, Lancer Sedan e Outlan-
der, e o Lancer Day, um evento
de volta rápida que podem parti-
cipar os modelos Lancer.

Assista e conheça as provas
- Mitsubishi Motorsports: ht-

tps://youtu.be/1IrLyaSJiRk
- Mitsubishi Outdoor: https:/

/youtu.be/dbuqCzkC__o
- Descubra como funciona o

rali de regularidade: https://

Muita emoção a bordo dos veículos
Mitsubishi

youtu.be/j6jTFKOgxVI
O Mitsubishi Motorsports

tem patrocínio de Clarion,
Conseg / Mit Consórcio, Itaú,
Lubrax / Petrobras, Pilking-
ton, Pirelli, STP / Petroplus,
Transzero, Unirios e W. Tru-
ffi.

O Mitsubishi Outdoor tem
patrocínio de Cisa Trading,
Clarion, Itaú, Lubrax / Petro-
bras, Pilkington, Pirelli,
Transzero, Unirios e W. Tru-
ffi. Para mais informações,
vídeos, fotos e inscrições,
a c e s s e :
www.mitsubishimotors.com.br.
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Campeonato RKC
volta à Interlagos

neste final de semana

Está chegando a data do pró-
ximo encontro de um dos prin-
cipais certames nacionais de kart
amador, tratado de forma abso-
lutamente profissional. No sába-

do (17) será realizada o GP
Inarco, terceira etapa do
Campeonato RKC Rental
Kart, no Kartódromo de In-
terlagos.                   Página 8

Os grids do RKC estão sempre lotados



Servidores terão adesão automática
à previdência complementar
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cesar.neto@mais.com

C Â M A R A  ( S P )

O Tribunal de Contas do Município de São Paulo completa
este ano meio Século, desde o decreto do prefeito Faria
Lima [ultimo a ser votado diretamente pós governos militares a
partir de 1964]. Volta das eleições diretas [Capitais] em 1985.
Jânio elegeu-se. 

P R E F E I T U R A  ( S P )

Bancada do DEM (ex-PFL) na Assembleia Legislativa do Es-
tado de São Paulo esteve com Doria, colocando claramente a
questão de que o agora ex-Secretário [Habitação], deputado e lí-
der da bancada federal Rodrigo Garcia, não os representa indivi-
dualmente.

A S S E M B L E I A  ( S P )

Hoje completa 1 ano da Mesa Diretora com Cauê Macris
presidente [agora pré-candidato ao Senado pelo PSDB], Luiz Fer-
nando [pelo PT do ABCD] na 1ª Secretaria e Estevam Galvão na
2ª Secretaria. Nas próximas edições um resumo do que o trio já
realizou.   

G O V E R N O  

Bancada do DEM (ex-PFL) esteve com o virtual governador
França [dono paulista do PSB], dizendo a ele o mesmo que disse
ao ainda prefeito [candidato do PSDB ao cargo ainda de Alckmin
- candidato Presidencial]: Rodrigo Garcia não os representa de
forma ... 

P A U L I S T A 

... individual. Isto não quer dizer que o antigo apadrinhado do
ex-prefeito paulistano, hoje Ministro [Comunicação] Kassab não
possa se viabilizar com o PSB de Márcio, levando tempo de pro-
paganda na tv. Apenas que o DEM poderá ter uma debandada.  

P A R T I D O S 

Conforme antecipado por esta coluna, o deputado coronel
[PM] Telhada deixa [dia 17] o PSDB, filiando-se ao PP, do agora
colega [delegado na Polícia Civil] deputado Olim. Assim sendo,
o PP [que foi do hoje preso Maluf] passa a ter ainda mais valor
pra ...

P O L Í T I C O S 

... negociar ou com o PSDB de Doria, ou com o PSB de Fran-
ça. No PT  [ainda de Lula}, que vem aí com um livro  tipo castris-
ta [dizendo que a história lhe fará justiça], o balão de ensaio so-
bre o ex-prefeito paulistano Haddad ser o candidato ao governo
(SP), ...     

D O 

... é [no mínimo] um recado de que não será ele ‘o cara’ a
substituir o inelegível Lula. No PSB, o virtual governador [posse
dia 6de abril] teve ontem o apoiamento oficial do AVANTE [ex-
PT do B], sendo este o 7º partido a fazê-lo. Ao discursar, França
disse ... 

B R A S I L 

... “pelo menos mais uns 10 partidos devem se juntar a nós”.
Em tempo: deixando o pai [jornalista Antonio Rodriguez] num
hospital em procedimento cirúrgico, o dirigente histórico Toni
Rodriguez fez questão de prestigiar França: “este cumpre
a palavra”. 

E D I T O R    
 
 O jornalista Cesar Neto assina esta coluna diária de política

desde 1993. Ela tornou-se referência na imprensa e uma via das
liberdades possíveis. Ele está dirigente na Associação “Cronis-
tas de Política SP”. Na Internet desde 1996,
www.cesarneto.com foi pioneiro no Brasil. Leia também no Fa-
cebook Cesar Neto

CESAR
 NETO

w w w. c e s a r n e t o . c o m
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Os servidores paulistas com
remuneração superior ao teto do
INSS de R$ 5.645,80 serão ins-
critos automaticamente na  Fun-
dação de Previdência Comple-
mentar do Estado de São
Paulo(SP-PREVCOM) quando
entrarem em exercício na função
pública. A medida foi estabeleci-
da pela Lei nº 16.675, sanciona-
da pelo governador Geraldo Al-
ckmin e publicada no Diário Ofi-
cial nesta quarta-feira (14).

As mudanças devem ser inclu-
ídas no regulamento do plano
PREVCOM RP (destinado aos
servidores do Regime Próprio de
Previdência Social – SPPREV) e
submetidas à Superintendência
Nacional de Previdência Comple-
mentar (Previc). Com a aprovação
do órgão federal, passarão a ser
aplicadas a todos os novos funci-
onários concursados.

A nova regra altera artigos da
legislação que instituiu o regi-

me de previdência complemen-
tar estadual com o objetivo de
simplificar o acesso ao benefí-
cio. A partir dessa mudança, a
adesão do servidor ocorrerá no
momento do efetivo exercício
da função em cargo vinculado ao
Regime Próprio de Previdência
Social (RPPS). A norma legal es-
tabelece também um prazo de 90
dias para que possa decidir se per-
manece ou não no plano. Em caso
de cancelamento, é assegurada a
restituição integral das contribui-
ções em valores corrigidos.

Para Carlos Henrique Flory,
presidente da SP-PREVCOM, a
adesão presumida permite que o
servidor tome contato imediato
com a previdência complemen-
tar. “Dessa forma, ele começa a
poupar para a aposentadoria logo
no início da carreira e a se be-
neficiar da rentabilidade do ca-
pital investido. Com maior tem-
po de contribuição, poderá asse-

gurar uma renda mais elevada no
futuro”, explica.

Aporte
A contribuição paritária de

até 7,5% do Governo Estadual
começa a ser depositada simul-
taneamente. O aporte governa-
mental é importante porque pra-
ticamente dobra o montante
aplicado pelo participante.

A SP-PREVCOM, institui-
ção gestora da previdência com-
plementar dos servidores estadu-
ais, mantém 21,3 mil participan-
tes e R$ 871 milhões em patri-
mônio. Na avaliação da entidade,
o número de inscritos deverá cres-
cer com a entrada em vigor da ade-
são automática, com reflexos po-
sitivos no capital acumulado.

O regime de previdência
complementar foi instituído no
Estado de São Paulo pela Lei
14.653, de dezembro de 2011,
que criou a SP-PREVCOM e fi-

xou como limite máximo o teto
do INSS de R$ 5.645,80 para a
concessão de aposentadorias e
pensões pagas pelo RPPS.

Na fase inicial, a participa-
ção na Fundação era aberta aos
novos servidores em cargos efe-
tivos (RPPS) que entraram no
serviço público a partir de 21 de
janeiro de 2013, data de aprova-
ção dos planos pela Superinten-
dência Nacional de Previdência
Complementar (Previc), e todos
os vinculados ao Regime Geral
de Previdência Social (RGPS).

A partir de novembro de
2017, o acesso ao sistema de
previdência complementar foi
estendido a todos os funcioná-
rios públicos a partir da publi-
cação da Portaria 1.071 da Pre-
vic e amparo legal dado pela Lei
nº 16.391/2017, que permitiu a
inclusão dos ativos anteriores à
instituição do regime, vincula-
dos exclusivamente ao RPPS.

Governo federal e Prefeitura firmam
cooperação para impulsionar exportações e

investimentos na capital paulista
O ministro da Indústria, Co-

mércio Exterior e Serviços,
Marcos Jorge, e o prefeito de
São Paulo, João Doria, assina-
ram, nesta terça-feira (13),
Acordo de Cooperação Técnica
que estabelece parceria entre o
governo federal e a Prefeitura
para fomentar tanto as exporta-
ções quanto a atração de inves-
timentos. Também participou da
assinatura o presidente da SP
Negócios, Juan Quirós. O órgão
atua com foco nas empresas com
atividade no município.

O documento estabelece um
plano de trabalho que será exe-
cutado por servidores do MDIC
e por profissionais da agência
paulistana durante 24 meses, pra-
zo de vigência do acordo. No
período, as ações deverão ter
alcance nacional e internacional,
e serão concentradas em quatro
eixos principais: inteligência,
atração e promoção de investi-

mentos, capacitação e competi-
tividade no setor de serviços.

Na avaliação do ministro
Marcos Jorge, a parceria com
São Paulo é estratégica e pode-
rá ser replicada. “Este é um pro-
jeto piloto que vai fomentar a
integração e a cooperação insti-
tucional, por meio da implemen-
tação de projetos comuns, inter-
câmbio de informações e esta-
belecimento de parcerias para
promover temas de interesse
público”, disse.

“A importante cooperação
firmada entre o MDIC e a Pre-
feitura de São Paulo reforça um
dos maiores ativos da nossa ci-
dade como uma cidade global,
voltada para serviços de qualida-
de e uma das mais expressivas
no mercado mundial. A parceria
será primordial para atrair novos
negócios para São Paulo”, afir-
ma João Doria.

Juan Quirós explica que a

São Paulo Negócios trabalha
para desenvolver o potencial ex-
portador das empresas paulista-
nas, além de atuar fortemente
em ações de atração de investi-
mentos para cidade. “A cidade é
o principal destino de investi-
mentos internacionais na Amé-
rica Latina e essa parceria cer-
tamente resultará em mais de-
senvolvimento e geração de em-
prego e renda”, afirma. 

São Paulo é o maior municí-
pio exportador do país. Em
2017, empresas paulistanas ex-
portaram pouco mais de US$ 8
bilhões, o que representou
13,7% do total do estado de São
Paulo e quase 4% das exporta-
ções brasileiras. A pauta expor-
tadora é bastante diversificada,
sendo os produtos industrializa-
dos os mais relevantes: 68,7%.
As exportações de produtos bá-
sicos somam 31,2%. 

A cidade também é destino

de grande parte da atração de in-
vestimentos em serviços no Bra-
sil. A capital paulista tem voca-
ção especial para setores como
serviços financeiros, tecnologia
e saúde. Também desenvolveu
um plano de desestatização com
diversos ativos a serem explo-
rados em rodadas e missões co-
merciais de atração de investi-
dores qualificados para conces-
sões e privatizações.

Parceria
A SP Negócios foi reestru-

turada em 2017. Desde então, o
órgão vem trabalhando em par-
ceria com o MDIC. A proximi-
dade da instituição com o setor
privado paulista permite ao
MDIC mobilizar associações
representativas do setor produ-
tivo, empresas interessadas em
fechamento de negócios no ex-
terior ou de atração de investi-
mentos estrangeiros.

13º Fórum Econômico Mundial da AL
aborda desafios para a região

O governador Geraldo Alck-
min participou, na quarta-feira
(14), da abertura oficial do 13º
Fórum Econômico Mundial da
América Latina, realizado em São
Paulo. O evento deve reunir mais
de 700 líderes de empresas, go-
vernos e a sociedade civil para
debater desafios e oportunidades
na arena socioeconômica.

“O fórum ocorre em um bom
momento da economia interna-
cional e em um período de recu-
peração forte do cenário econô-
mico brasileiro. Ao mesmo tem-
po, existem grandes desafios na
nossa região. Temos o desafio da
desigualdade de renda, da abertu-
ra econômica e da segurança. A
integração latino-americana é
importante”, ressaltou Alckmin.

Com o tema “América Lati-
na no Ponto de Inflexão: Crian-
do uma Nova Narrativa”, a reu-
nião pretende ajudar a estabele-
cer um novo contexto, baseado
na riqueza de recursos humanos
e naturais que a região apresen-
ta, com o foco principal em li-
derança responsável e no bem-
estar da população.

O tema também aborda a tec-

nologia e inovação, que serão
fatores importantes para a mo-
dernização das economias regi-
onais, o aumento da produtivida-
de e o progresso econômico
para todos.

No plenário de abertura, Al-
ckmin reforçou a importância
dos investimentos em educação
para acelerar o desenvolvimento
brasileiro. O debate contou com a
participação do ex-jogador de fu-
tebol Edson Arantes do Nascimen-
to, o Pelé, o presidente do Brasil,
Michel Temer, o prefeito de São
Paulo, João Doria, e o presidente-
executivo do Fórum Econômico
Mundial, Klaus Schwab.

“Investimos fortemente na
educação de qualidade, especial-
mente na Educação Básica. No
ensino infantil, o desafio é uni-
versalizar a oportunidade para
crianças de zero a cinco anos, para
entrarem no primeiro ano prati-
camente alfabetizadas”, destacou
o governador Geraldo Alckmin.

Transformações
Para as organizações, o en-

contro ajudará a influenciar as
transformações econômicas, po-

líticas e tecnológicas que estão
por vir. Outro tema dos debates
será como a Quarta Revolução
Industrial pode auxiliar a região
a maximizar o potencial e promo-
ver o espírito empreendedor e
ecossistema de start-ups.

“A reunião regional de 2018
será, sem dúvida, um marco
para a agenda da América Lati-
na. Com a articulação de líde-
res dos setores público e pri-
vado e da sociedade civil, po-
demos exercer uma influência
coletiva sobre a narrativa da re-
gião”, disse Marisol Argueta de
Barillas, chefe de Estratégia
Regional – América Latina e
Membro do Comitê Executivo,
do World Economic LLC.

De acordo com Geraldo Al-
ckmin, a capital paulista recebe
com entusiasmo os participan-
tes do evento. “A cidade de São
Paulo sediou o primeiro World
Economic Forum on Latin Ame-
rica pela primeira vez doze anos
atrás, em 2006. Esse é um mo-
mento especial, uma reunião que
representa uma grande honra
para nosso país e uma oportuni-
dade de trabalhar em conjunto

com o fórum para abrir um diá-
logo e conscientizar as pessoas
sobre os maiores desafios glo-
bais. São Paulo recebe os inte-
grantes de braços abertos. De-
sejo a todos um evento excelen-
te”, afirmou o governador.

“É uma grande satisfação
para a cidade de São Paulo sedi-
ar o World Economic Forum on
Latin America. A cidade é o mai-
or centro de consumo da região.
Com a retomada do crescimen-
to, o Brasil pode apoiar a expan-
são da economia regional. Para
o investidor internacional, é uma
ótima oportunidade para conhe-
cer as várias oportunidades de
negócios no Estado e na cidade
de São Paulo”, explicou o pre-
feito João Doria.

O evento também contou
com as participações de Isabel
Saint Malo de Alvarado, vice-pre-
sidente do Panamá, Jorge Fau-
rie, ministro de Relações Exte-
riores e Culto da Argentina, Cár-
men Lúcia Antunes Rocha, pre-
sidente do Supremo Tribunal
Federal, e Henrique Meirelles,
ministro da Fazenda, além de
outras autoridades da região.

Febre amarela: Terminal Cecap
recebe campanha de vacinação

Nesta sexta-feira (16), usu-
ários e funcionários do Ter-
minal Cecap, no Corredor
Metropolitano Guarulhos –
São Paulo, terão a oportuni-
dade de se vacinar contra a fe-
bre amarela.

A ação é uma parceria da
EMTU com a Unidade de Saú-
de Cecap e tem apoio do Con-
sórcio Internorte, que opera o
sistema intermunicipal na re-

gião de Guarulhos.
Agentes de saúde estarão à

disposição das 7h às 18h nas
plataformas do terminal, apli-
cando a vacina e conscientizan-
do a população sobre a impor-
tância da prevenção. Guaru-
lhos, o segundo maior municí-
pio do Estado, com 1,3 milhão
de habitantes, é considerado
área de risco.

A campanha de vacinação

contra a febre amarela, coor-
denada pela Secretaria Estadu-
al da Saúde, foi prorrogada até
16 de março em Guarulhos e
em outros 53 municípios pau-
listas.

A ação no terminal Cecap faz
parte da política de responsabili-
dade social da EMTU que promo-
ve campanhas ligadas à saúde da
população, além de eventos cul-
turais e de inclusão social.

Serviço
Campanha de vacinação

contra a febre amarela
Data: 16/03, sexta-feira
Horário: 7h às 18h
Local: Terminal Metropo-

litano Cecap
Endereço:  Conf luênc ia

das avenidas Monteiro Loba-
to e Tancredo Neves, Guaru-
lhos – SP
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O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) registrou lucro lí-
quido de R$ 6,18 bilhões no ano
passado. O resultado é 3% infe-
rior ao registrado em 2016: R$
6,39 bilhões.

O desempenho foi influenci-
ado principalmente pelas parti-
cipações societárias, que cres-
ceram 249,5% em 2017, o
equivalente a R$ 8,56 bilhões.
As perdas com investimentos
caíram R$ 4,69 bilhões ou
88,2%. Também houve redução
de R$ 2,45 bilhões (26,8%) da
despesa com provisão para ris-
co de crédito.

O ativo do Sistema BNDES
totalizou R$ 867,52 bilhões em
31 de dezembro de 2017, uma
queda de 1% (R$ 8,62 bilhões)

em relação ao ano anterior. Já o
patrimônio líquido do banco to-
talizou R$ 62,84 bilhões ao fi-
nal do exercício de 2017, um
crescimento de 13,9% (R$ 7,66
bilhões) em relação a 2016.

O produto da intermediação
financeira alcançou R$ 14,97
bilhões em 2017, uma queda de
42,1% em relação a 2016, de-
corrente da redução da rentabi-
lidade média da carteira de tí-
tulos e valores mobiliários e da
redução do resultado com ope-
rações de crédito e repasses.

Em relação à carteira de
crédito e repasses, o BNDES
apresentou retração de 10,3%
no ano passado, mas, segundo o
banco, “a boa qualidade da car-
teira foi mantida, concentrando
95,8% das operações entre os

níveis AA e C, considerados de
baixo risco”.

Queda da inadimplência
A inadimplência recuou. Em

dezembro de 2017, a inadim-
plência superior a 30 dias foi de
2,12% frente aos 2,81% em de-
zembro de 2016. No caso da
inadimplência superior a 90
dias, o BNDES saiu de 2,43%
em dezembro de 2016 para
2,08% em dezembro de 2017,
mantendo-se abaixo da média
dos bancos.

A carteira de participações
societárias chegou a R$ 81,67
bilhões em dezembro de 2017,
crescimento de 4,4% (R$ 3,42
bilhões) no ano, decorrente
principalmente da valorização
de R$ 9,118 bilhões da cartei-

ra de participações em socie-
dades não coligadas, especial-
mente dos investimentos na
Vale e Petrobras.

No último dia de 2017, o
Tesouro Nacional e o Fundo
de Amparo do Trabalho, Pro-
grama de Integração Social e
o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Pú-
blico FAT/PIS-Pasep repre-
sentavam 48% e 32%, res-
pectivamente, das fontes de re-
cursos do BNDES.

A dívida com o Tesouro foi
reduzida 5,4% (R$ 23,78 bi-
lhões), em função do pagamen-
to antecipado de R$ 50 bilhões.
Também em 2017 foram liqui-
dados antecipadamente R$ 9,29
bilhões de recursos do Fundo
PIS/Pasep. (Agencia Brasil)

Indústria paulista cria 2 mil postos de
trabalho em fevereiro, mostra Fiesp

A indústria paulista criou 2
mil postos de trabalho em feve-
reiro, na série sem ajuste sazo-
nal, 0,10% a mais do que em ja-
neiro. Esse foi o melhor resul-
tado para o mês desde 2014,
quando haviam sido criadas 7,5
mil novas vagas. Em janeiro do
ano passado, houve corte de 3
mil vagas. Segundo os dados do
Nível de Emprego do Estado de
São Paulo, divulgados hoje (14)
pela Federação e Centro das Indús-
trias do Estado de São Paulo (Fi-
esp e Ciesp), no acumulado do ano
as vagas novas totalizam 12,5 mil,
um aumento de 0,59%. Na série
com ajuste sazonal, o índice fi-
cou estável (-0,03%) no mês.

“Esperamos aceleração des-
se saldo para os próximos  me-
ses estimulada pelo aumento da
confiança empresarial e do con-
sumo”, disse o segundo vice-
presidente da Fiesp, José Ricar-
do Roriz Coelho.

Os dados mostram que, en-
tre os 22 setores acompanhados,
10 ficaram positivos no mês de
fevereiro; três, estáveis; e nove,
negativos. Entre os positivos, os
destaques são coque, derivado
do petróleo e biocombustíveis,
com geração de 1.030 postos de
trabalho, seguido por confecção
de artigos do vestuário e aces-
sórios (1.019). Os negativos são
produtos de borracha e de mate-

rial plástico (-1.408) e produtos
diversos (-622).

Segundo a apuração mensal,
a variação no mês ficou positiva
no interior paulista (0,27%). Já
na Grande São Paulo, houve que-
da (-0,35%). Entre as 36 direto-
rias regionais, houve variação
nos resultados. Nas 21 que apre-
sentaram alta, destacam-se Fran-
ca (2,80%), onde o resultado foi
influenciado pelo setor de arte-
fatos de couro e calçados
(5,13%) e coque, petróleo e bi-
ocombustíveis (2,27%); Mogi
das Cruzes (2,03%), cujo de-
sempenho foi impulsionado por
produtos de minerais não metá-
licos (1,62%) e máquinas e equi-

pamentos (1,72%) e Araraquara
(1,35%), em que o aumento foi
puxado por produtos alimentíci-
os (1,26%) e produtos de bor-
racha e plástico (3,10%).

Entre as 10 que registraram
queda destacam-se Matão (-
2,65%), com a influência de pro-
dutos alimentícios (-3,99%) e
máquinas e equipamentos (-
2,74%); Jaú (-2%), puxada por
artefato de couro e calçados (-
10,10%) e coque, petróleo e
biocombustíveis (-0,34%); e
Santos (-1,53%), sob o impac-
to de produtos alimentícios (-
2,56%), impressão e reprodu-
ção de gravações (-3,27%).
(Agencia Brasil)

Operadoras de telecomunicação
têm maior número de reclamações

em 2017, diz MJ
As operadoras de telecomu-

nicações tiveram o maior núme-
ro de reclamações feitas pelo
portal consumidor.gov.br em
2017. De acordo com dados di-
vulgados na quarta-feira (14)
pelo Ministério da Justiça essas
empresas concentraram 43,3%
das reclamações. A maior parte,
foi em relação a cobrança por
serviços não contratados.

Atrás dessas empresas, estão
os bancos, financeiras e admi-
nistradoras de cartão, com
20,4% das reclamações; os ban-
cos de dados e cadastros de
consumidores, com 14,5%; o
comércio eletrônico, com 8%;
os fabricantes de eletroeletrô-
nicos, com 3,2%; transporte
aéreo, com 2,5%; e varejo,
com 1,5%. Demais segmentos
juntos concentraram 6,6% das
reclamações.

No ano passado, o índice
médio de solução das empresas
foi 80,8% e o prazo médio de
resposta, 6,3 dias. Com o maior
número de reclamações, as ope-
radoras de telecomunicações ti-
veram também o maior índice de
resolutividade, 88,6%.

Entre essas empresas, a
maior parte das reclamações
foi em relação a cobranças por
serviços ou produtos não con-
tratados (17,25%); em relação
a ofertas não cumpridas ou pu-
blicidade enganosa (12,23%) e
cobranças indevidas ou abusi-
vas para alterar ou cancelar um
contrato (10,22%).

As reclamações foram
principalmente sobre telefonia
móvel pós-paga (19,15%); pa-
cote de serviços, os chamados
combo (17,89%); e, internet
fixa (12,43%).

Em relação aos bancos, fi-
nanceiras e administradoras de
cartão, a maior parte das recla-
mações foi por cobrança de va-
lores não previstos ou não infor-
mados (10,06%). Os cartões de
crédito, débito ou de lojas foram
os assuntos mais reclamados
pelos usuários, concentrando
40,54% das reclamações feitas
em relação a essas instituições.

A maior parte dos usuários
que fizeram as reclamações é
homem (60%), com idade entre
21 e 30 anos (33,4%).

Consumidor.gov.br
O portal consumidor.gov.br

foi lançado em junho de 2014 e
é um serviço público, gratuito,
de utilidade pública, acessível de
qualquer lugar pela internet, para
a solução de conflitos de con-
sumo pela internet. O portal per-

mite a interlocução direta entre
consumidores e empresas.

No ano passado, 341.585
usuários e 54 empresas se cas-
traram no portal. No total, foram
feitas 470.748 reclamações, o
que representa um aumento de
63% em relação a 2016.

Desde a criação do portal,
em junho de 2014 foram feitas
aproximadamente 1,1 milhão de
reclamações, de acordo com
dados disponíveis no próprio
portal. São 840.865 usuários e
422 empresas cadastrados. 

A plataforma é monitorada
pela Secretaria Nacional do
Consumidor do Minsitério da
Justiça, pelos Procons, Ministé-
rios Públicos, órgãos de contro-
le, pelas Defensorias Públicas,
Agências Reguladoras, entre
outros órgãos, e pela sociedade.
(Agencia Brasil)

Meirelles diz que redução de tributos
depende do corte de despesas

A redução da carga tributária
no Brasil depende do corte de
despesas, disse na quarta-feira
(14) o ministro da Fazenda, Hen-
rique Meirelles. Ele visitou a
sede do Twitter no Brasil, em
São Paulo, onde gravou vídeos
em respostas a perguntas de in-
ternautas.

“A maneira de diminuir a car-
ga tributária no Brasil é cortar
despesas. Estamos conseguindo
isso com a imposição de um teto
de aumento dos gastos públi-
cos”, disse em um dos vídeos
publicados em sua conta no Twit-
ter . Acrescentou que a reforma
da Previdência também é funda-
mental para “eliminação de pri-
vilégios” e para cortar gastos.

Para Meirelles, a redução da
carga tributária, sem a redução
de despesas, levaria a um au-

mento da dívida pública, com a
consequência de causar alta nos
juros e na inflação.

O ministro da Fazenda afir-
mou, também, que a reforma tri-
butária será iniciada com as mu-
danças no Programa de Integra-
ção Social e na Contribuição
para o Financiamento da Segu-
ridade Social (PIS/Cofins), em
elaboração pelo governo. Em
seguida, disse, serão analisados
impostos estaduais e federais.

Brasil precisa de equilí-
brio na economia

Henrique Meirelles disse
ainda que para o Brasil crescer,
com a retirada de milhões de
pessoas da pobreza, é preciso
equilíbrio da economia e con-
trole de despesas públicas e da
inflação, além de abrir a econo-

mia para o exterior.
Ele citou que está “aceleran-

do” o tratado de livre comércio
com a União Europeia. “Isso vai
facilitar as exportações brasilei-
ras e a importação de produtos
para serem usados pela indústria
brasileira”, disse.

O ministro da Fazenda tam-
bém citou que iniciou as con-
versações com o Reino Uni-
do para fazer um tratado de
comércio após a saída da
União Europeia e a aproxima-
ção com os países integrantes
da Parceria Transpacífico, as-
sinada por nações banhadas
pelo Oceano Pacífico.

Sobre os juros no Brasil, ele
lembrou que os juros estão no
menor patamar da história, ao se
referir à taxa básica Selic, em
6,75% ao ano. “Isso começa a

aparecer nos juros do crédito
que vão continuar caindo daqui
para frente”, disse.

Henrique Meirelles também
respondeu perguntas relaciona-
das à possibilidade de ser candi-
dato à Presidência da Repúbli-
ca. Segundo ele, a decisão sobre
a candidatura será tomada até
início de abril.

Ele respondeu até mesmo
uma pergunta sobre o nome de
sua cadela, que aparece em uma
foto na sua conta no Instagram.

“Eu tenho cinco cachorros e
gosto de todos. A mãe e quatro
filhotes. A que apareceu no Ins-
tagram foi a filha mais velha – a
Trica. É uma farra. Eu acho que
cachorro é um movimento, uma
presença afetiva que faz muito
bem a todos. Eu aconselho”, fi-
nalizou. (Agencia Brasil)1234567890123456789012345678901212345678901234567890
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Relatório aponta Finlândia
como país mais feliz do

mundo; Brasil é 28°
O Relatório Mundial da Felicidade de 2018, que leva em con-

sideração 156 países, colocou a Finlândia ocupando a primeira
colocação como país mais feliz do mundo. O Brasil ficou na 28ª
posição do ranking, elaborado por especialistas das Nações Uni-
das e divulgado na quarta-feira (14). A informação é da EFE.

O levantamento classifica 156 países pelo nível de felicidade
a partir de dados situados entre 2015 e 2017, e além disso, neste
ano, avalia também a felicidade dos imigrantes nos países de re-
sidência, a partir de uma tabela que inclui 117 países com dados
de entre 2005 e 2017.

O documento foi divulgado em um ato realizado na Academia
Pontifícia das Ciências Sociais, no Vaticano. Segundo este estu-
do, a Finlândia é o país “mais feliz”, com uma pontuação de 7,632
sobre 10, seguido por Noruega, Dinamarca, Islândia, Suíça, Ho-
landa, Canadá, Nova Zelândia, Suécia e Austrália.

Na América Latina
Primeiro colocado na América Latina, a Costa Rica ocupa o

13° lugar, com uma nota de 7,072, à frente de países como Esta-
dos Unidos (18) e Espanha (36). Atrás da Costa Rica no conti-
nente americano aparece o México (24), o Chile (25), o Brasil
(28), a Argentina (29), o Uruguai (31), a Colômbia (37), El Sal-
vador (40), a Nicarágua (41), o Equador (48), a Bolívia (62), o
Paraguai (64), o Peru (65) e Honduras (72).

O pior país da América Latina é a Venezuela (102). Segundo o
relatório, a Venezuela é um dos países que mais está caindo na
tabela desde 2008, pela difícil situação política, social e econô-
mica que enfrenta há alguns anos.

“No caso da Venezuela, o relatório aponta que muitas migra-
ções não são fruto de decisões desejadas, senão consequência
de uma atmosfera de rápida deterioração da liberdade política e
da estabilidade econômica”, expõe.

Este ano, o documento centra a atenção também na imigra-
ção e neste sentido explica que “na América Latina, as pessoas
que têm a intenção de migrar (...) estão relativamente insatisfei-
tas com as suas vidas”.

Nesta linha, “25% das pessoas indagadas na amostra da Amé-
rica Latina informaram que, dada a oportunidade, migrariam a
outro país”.

Entre os países com as maiores proporções de emigrantes
potenciais na região estão Honduras (47%), El Salvador (42%) e
Peru (33%), e na maioria dos casos os destinos preferidos são
os Estados Unidos, Espanha, Canadá, Argentina e Brasil. (Agen-
cia Brasil)

O Ministério do Trabalho
concedeu mais de 25 mil auto-
rizações de trabalho para estran-
geiros em 2017. Foram 24.294
autorizações temporárias e
1.006 permanentes. As informa-
ções foram apresentadas ontem
(13) durante a 2ª reunião ordi-
nária do Conselho Nacional de
Imigração (CNIg). Os dados fa-
zem parte do Relatório Anual
elaborado pelo Observatório das
Migrações Internacionais (OB-
Migra), da Universidade de Bra-
sília (UnB).

O número é inferior ao de
2016, quando tinham sido emi-
tidos mais de 30 mil documen-
tos. A diminuição é consequên-
cia das mudanças na legislação
de imigração – nova lei entrou
em vigo em novembro do ano
passado. De acordo com o mi-
nistro do Trabalho, Helton Yo-
muta, o período de adaptação
acabou influenciando no proces-
so de concessão.

De acordo com o relatório,
a maioria do imigrantes tinham
nível superior completo. Os ho-
mens são os principais interes-

Mais de 25 mil estrangeiros
foram autorizados a trabalhar

no Brasil em 2017
sados em trabalhar no país: a eles
foram concedidas mais de 22
mil autorizações, enquanto pou-
co mais de 3 mil mulheres con-
seguiram a documentação. Em
relação às faixas etárias, mais de
9 mil autorizações se destinaram
a estrangeiros entre 20 e 34 anos
e mais de 10 mil para pessoas
entre 35 e 49 anos.

Os Estados Unidos (EUA)
estão entre os países que mais
enviam mão de obra estrangeira
para o Brasil. Só para aquele país
foram emitidas mais de 5 mil
autorizações de trabalho. Em
seguida vêm as Filipinas com
mais de 2 mil; e Reino Unido,
China, Índia, e França, com pou-
co mais de 1 mil autorizações
cada. Dos países da América do
Sul, as autorizações se destina-
ram a nacionais da Venezuela
(239), Colômbia (223) e Argen-
tina (188).

Os estados que receberam
mais profissionais estrangeiros
foram o Rio de Janeiro, que re-
cebeu mais de 11 mil pessoas; e
São Paulo, com 10 mil. (Agen-
cia Brasil)

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu  na quarta-feira
(14) manter a validade da norma
que obriga o comparecimento
pessoal do trabalhador para sa-
car os valores depositados no
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS), fundo criado
para ajudar quem é demitido sem
justa causa.  Pelas regras atuais,
o saque pode ser feito por ter-
ceiros indicados pelo titular da
conta, mas somente em caso de
doença grave comprovada por
meio de perícia médica.

A obrigatoriedade foi ques-
tionada no STF em ações de in-
constitucionalidade protocola-
das em 2001 pelo PT e pela Con-
federação Nacional dos Traba-

STF mantém regra que
obriga comparecimento

pessoal para saque
do FGTS

lhadores Metalúrgicos. De acor-
do com as entidades, o impedi-
mento viola o direito dos sindi-
catos de representar seus filia-
dos, além dos critérios de rele-
vância e urgência para edição de
medida provisória, norma pela
qual a restrição foi positivada.

Pelas regras do FGTS, o ci-
dadão tem direito de receber os
valores depositados nos casos
de demissão sem justa causa, ex-
tinção total da empresa, extinção
do contato temporário e suspensão
do trabalho avulso por mais de 90
dias. A conta é vinculada ao contra-
to de trabalho e é abastecida pelos
empregadores, que devem deposi-
tar mensalmente 8% do salário de
cada funcionário. (Agencia Brasil)



Raquel Dodge defende água como
direito humano fundamental
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A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, e o ministro do
Supremo Tribunal Federal (STF) Luís Roberto Barroso, participam
da palestra Direito à Água promovida pela UniCeub

A procuradora-geral da Re-
pública, Raquel Dodge, defen-
deu na quarta-feira (14) que a
água seja tratada como direito
humano fundamental protegido
pela legislação. Às vésperas do

8º Fórum Mundial da Água, que
acontece em Brasília entre 18 e
23 de março, ela garantiu que
vai levar a proposta para dis-
cussão no evento.

“A água é fonte de controle

de países sobre suas popula-
ções e é uma fonte de poder de
famílias sobre outras famílias,
de indivíduos sobre populações
inteiras, de políticos sobre seus
eleitores. A água é fonte de con-
trole da liberdade de expressão
das pessoas”, avaliou Dodge.

Durante palestra no Centro
Universitário de Brasília (Uni-
Ceub), a chefe do Ministério Pú-
blico Federal lembrou que 2018
marca os 30 anos da Constitui-
ção Federal vigente no Brasil,
cuja “centralidade está na pro-
clamação de direitos e na defesa
desses direitos”. Ela defendeu
uma maior reflexão sobre o tra-
tamento jurídico dado à água.

“A água é um bem essencial
à vida e portanto talvez mereça
do direito uma proteção singu-
lar por essa circunstância espe-
cífica. Sem água, não há vida
humana. A água não é um bem
importante apenas para indiví-
duos. É também importante para

grupos, para a coletividade”,
argumentou Raquel Dodge.

A procuradora-geral citou
que, na República Dominicana,
a água não é tida como um bem
de uso comum, mas como um
bem privado. “Significa que
qualquer água que se tome ali é
comprada de alguém. Todas as
águas [ali] são privatizadas”,
explicou. Para ela, a iminência
de uma escassez de água pede
que se discipline a água como
direito humano.

“Caminhamos para uma si-
tuação que espero que não se
torne irreversível que é a escas-
sez de água doce. E numa situ-
ação de escassez de água doce
e também de uma grande indus-
trialização da água e utilização
da água para fins hídricos, pode
haver a tentação de que toda
água doce seja privatizada,
como aconteceu na República
Dominicana”, concluiu. (Agen-
cia Brasil)
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O presidente Michel Te-
mer afirmou  na quarta-feira
(14) que não pretende acabar
com o Bolsa Família e que o
programa deve receber au-
mento em breve. Temer fez a
declaração durante sua parti-
cipação na abertura do Fórum
Econômico Mundial para a
América Latina, que ocorre
em São Paulo.

“Eu não estou pregando
isso [a eliminação do Bolsa
Família], estou pregando a
manutenção, que aliás, ga-
nhou um aumento no início do
meu governo e deverá muito
proximamente ganhar um
novo aumento. Então, esta-
mos pregando que haja uma
evolução no tópico da respon-
sabilidade social”, esclareceu
Temer.

Em seu discurso de apre-
sentação, Temer admitiu que
a pobreza extrema é um dos
desafios do país e explicou
que o objetivo de seu gover-
no é evitar que programas as-
sistencialistas ainda estejam na
pauta do país nos próximos
anos. Pra isso, ele defende
uma “evolução” do programa
até sua possível eliminação a
longo prazo.

“Nós precisamos progre-
dir e, por isso, lançamos mui-
to recentemente um progra-
ma chamado Progredir, que
é para dar emprego aos fi-
lhos daqueles desfrutantes
do Bolsa Família. Porque, ao
longo do tempo esse pesso-
al vai se incluindo na socie-
dade e ao longo do tempo,
digo eu, quem sabe, possa-
mos eliminar essa questão
do Bolsa Família”, disse Te-
mer.

O presidente enfatizou que
o programa faz parte de um
dos eixos prioritários de sua
gestão, a responsabilidade
social, e que o valor conce-
dido às famílias beneficiári-
os sofrerá reajuste, sem dar
detalhes sobre o aumento.
Em sua fala, o presidente
também resumiu as princi-
pais iniciativas de seu gover-
no na área de responsabili-
dade fiscal, como a reforma
trabalhista, a limitação dos
gastos públicos, entre outras
medidas que contribuíram
para o fim da recessão eco-
nômica. Temer também des-
tacou o diálogo como uma
das expressões que pautam o
governo atual.

Estados  Unidos
Depois de discursar, Te-

mer respondeu a algumas per-
guntas do presidente do Fó-
rum, o professor Klaus
Schwab. Questionado sobre
como o Brasil pretende lidar

Temer diz que não pretende
acabar com Bolsa Família;
programa deve ter reajuste

com tendências protecionis-
tas no mundo, Temer respon-
deu que essa questão preo-
cupa muito o país e que pode
recorrer contra os Estados
Unidos pela decisão de au-
mentar os impostos de im-
portação do aço e do alumí-
nio.

A taxação afeta diretamen-
te as exportações brasileiras
que tem os Estados Unidos
como um dos principais par-
ceiros comerciais. Temer co-
mentou que é necessário cui-
dado para tratar das relações
com os país norte americano
e que deve telefonar para o
presidente Donald Trump
para tratar do assunto.

“Nesta questão do aço re-
almente há uma grande preo-
cupação, porque, pelos trata-
dos internacionais, a taxação
do aço poderia variar de 0 a
4,5% e houve uma taxação de
25% no caso do aço e 10%
no caso do alumínio. É claro
que temos que tratar com
muito cuidado essa matéria”,
disse Temer.

Ao lado do ministro das
Relações Exteriores, Aloysio
Nunes, o presidente não des-
cartou a possibilidade de en-
trar com uma representação
contra os Estados Unidos
junto à Organização Mundi-
al do Comércio (OMC).
Contudo, o presidente disse
que, antes dessa medida, o
Brasil vai incentivar o con-
tato de empresas brasileiras
que fornecem aço para as
empresas norte-americanas
para trabalharem “em con-
junto ao congresso america-
no para tentar mudar essa fór-
mula”.

“Se não houver uma so-
lução, digamos assim, ami-
gável muito rápida, vamos
formular uma representa-
ção à Organização Mundial
do Comércio, mas não uni-
lateralmente, não apenas o
Brasil, mas com todos os
países que tiveram prejuí-
zo em função dessa medi-
da tomada. Naturalmente,
essa conjugação coletiva
dos países dará mais força
a essa representação”, afir-
mou.

Temer também foi questi-
onado sobre a reforma da Pre-
vidência. O presidente reafir-
mou que pode tentar retomar
a tramitação da emenda cons-
titucional que altera as regras
de acesso à aposentadoria no
Congresso Nacional ainda no
segundo semestre deste ano,
talvez em setembro ou outu-
bro, quando pretende acabar
com a intervenção federal na
segurança do Rio de Janeiro.
(Agencia Brasil)

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Gilmar Men-
des decidiu na quarta-feira (14)
suspender a execução provisó-
ria da pena de quatro condena-
dos por sonegação fiscal na Ope-
ração Catuaba, da Polícia Fede-
ral, deflagrada na Paraíba, em
2004. Na decisão, o ministro man-
teve seu entendimento de que a
antecipação do cumprimento da
pena deve ocorrer após o esgota-
mento de recursos no Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), e não de-
pois de uma condenação na segun-
da instância da Justiça. Há dois
anos, por maioria, o plenário da
Corte rejeitou as ações protocola-
das pela Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB) e pelo Partido Ecoló-
gico Nacional (PEN) para que as
prisões ocorressem apenas após
o fim de todos os recursos, com
o trânsito em julgado.

Gilmar Mendes suspende
prisão após segunda instância

de quatro condenados
No entanto, a composição da

Corte foi alterada com a morte do
ministro Teori Zavascki e houve
mudança na posição de Gilmar
Mendes, que admite a prisão, mas
após os recursos no Superior
Tribunal de Justiça (STJ). Não há
data para a retomada da discus-
são pela Corte.

O cenário atual na Corte é de
impasse sobre a questão. Os mi-
nistros Gilmar Mendes, Dias To-
ffoli, Rosa Weber, Ricardo
Lewandowski, Marco Aurélio e
Celso de Mello são contra a exe-
cução imediata ou entendem que
a prisão poderia ocorrer somente
após decisão do STJ.

Alexandre de Moraes, Edson
Fachin, Luís Roberto Barroso,
Luiz Fux e a presidente, Cármen
Lúcia, são a favor do cumprimen-
to após a segunda instância.
(Agencia Brasil)

1. Data, Hora e Local: 02/01/2018, às 10h30hs, na sede social da Rheinberg Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Companhia”), localizada em São Paulo/SP, na Alameda Santos, nº 1.293, 6º andar, 
conj. 63, CEP 01419-904. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada de acordo com o ex-
posto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404 de 1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de 
acionistas detentores de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do “Livro de Presenças de Acionistas”, conforme Anexo A. 3. Composição da 
Mesa: Presidente: Fernando Itzaina Sanchez; Secretário: Alexandre Corrêa Corrêa. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a aprovação da presente ata nos termos do §1º, artigo 30, da 
Lei das S.A.; (ii) a aprovação do laudo de avaliação a critério contábil do acervo líquido cindido da 

-
dade anônima localizada na Av. José Silva de Azevedo Neto, nº 200, bloco I, Ed. Evolution II, 1º andar, 
Condomínio O2, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/MF n.º 33.349.473/0001-58 (“Farmoquími-
ca”) (Anexo 1); (iv) a aprovação da incorporação da parcela cindida do patrimônio líquido da Farmoquí-
mica pela Companhia, com a versão do acervo líquido cindido no valor de R$ 40.756.982,40 (“Incorpo-
ração”); (v) a alteração do nome da Companhia que passará a designar-se “GRUPO FQM”; (vi) a 
alteração dos Artigos 1º e 2º -
das nos itens “v”; (vii) a aprovação da consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (viii) a autoriza-
ção para que os Diretores tomem todas as medidas necessárias para o cumprimento das deliberações 

-
cação de todos os atos praticados até o momento. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os 
acionistas da Companhia examinaram os itens constantes da ordem do dia e decidiram o quanto segue: 
(i) Aprovar a lavratura da presente ata sob a forma sumária, nos termos do Artigo 130, Parágrafo 1º, da 
Lei das S.A., dispensando a publicação dos seus anexos, os quais, após rubricados pela mesa, serão 

Companhia; (ii) Aprovar o laudo de avaliação a critério contábil do acervo cindido da da Farmoquímica, 
elaborado e assinado pelos Srs. Renato de Oliveira Caetano, inscrito no CRC sob o nº 092331/O-7, Luiz 
Antonio Correa de Oliveira, CRC nº 096515/O-2 e Gustavo Tinoco Figueiredo, CRC nº 110518/O-0, 
contadores, com data base de 31 de dezembro de 2017, cuja cópia integra o Anexo 1 ao Protocolo; (iii) 

Cindida pela Rheinberg Empreendimentos e Participações S.A., celebrado nesta data entre as adminis-
trações da Companhia e da Farmoquímica (“Protocolo”) (Anexo 1); (iv) Ato contínuo, decidem os Acio-
nistas aprovar a incorporação da parcela cindida do patrimônio líquido da Farmoquímica pela Compa-
nhia, com a versão do acervo líquido cindido no valor de R$ 40.756.982,40, nos termos do Protocolo 
(“Incorporação”); (v) Aprovar a alteração do nome empresarial da Companhia de “Rheinberg Empreen-
dimentos e Participações S.A.” Para “Grupo FQM Holding S/A”; (vi) Tendo em vista as deliberações 
aprovadas nos itens “v” e acima, aprovar as alterações dos Artigos 1° e 2° do Estatuto Social da 
Companhia, que passarão a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 1º. GRUPO FQM HOLDING 
S/A (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo dis-
posto no presente Estatuto Social, pelas disposições aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”) e por quaisquer acordos de acionistas 
que venham a ser arquivados na sede da Companhia, conforme previsto em lei.” (vii) Tendo em vista as 
alterações ao Estatuto Social acima, decide o acionista consolidar o Estatuto Social da Companhia que 
passará a vigorar na forma do Anexo 2
todas as providências necessárias para a formalização das deliberações constantes da presente ata, 

os atos praticados até o momento. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a As-
sembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes as-
sinada. São Paulo, 02 de janeiro de 2018. (ass) Presidente: Fernando Gabriel Itzaina Sanchez; Secre-
tário: Alexandre Corrêa Corrêa; Acionistas: RT 001 Empreendimentos e Participações Ltda., por seu 
representante legal Marcos Guimarães; e CMN Solutions A040 Participações S.A., por seu represen-

livro próprio. São Paulo, 02 de janeiro de 2018. Mesa: Fernando Itzaina Sanchez – Presidente; Ale-
xandre Corrêa Corrêa – Secretário. JUCESP nº 87.836/18-0 em 20/02/2018. Flávia R. Britto – Secre-
tária Geral. Anexo 2 À Ata De Assembleia Geral Extraordinária Da Rheinberg Empreendimentos E 
Participações S.A. Realizada Em 02 De Janeiro De 2018 - Estatuto Social Do Grupo Fqm Holding 
S/A - NIRE 35.300.500.971 | CNPJ/MF nº 27.059.432/0001-24 - Capítulo I - Nome E Duração - Artigo 
1º. A Grupo Fqm Holding S/A (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com prazo de duração inde-
terminado, regida pelo disposto no presente Estatuto Social, pelas disposições aplicáveis, em especial 
a Lei nº 6.404/76, e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”) e por quaisquer acordos de acionistas 
que venham a ser arquivados na sede da Companhia, conforme previsto em lei. Capítulo II - Sede 
Social - Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro em São Paulo/SP, Alameda Santos, no 1.293, 6º 

-
liberação da Diretoria. Capítulo III - Objeto Social - Artigo 3º. A Companhia tem por objeto a participa-
ção em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Capítulo IV - 
Capital Social - Artigo 4º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente 
integralizado, é de R$ 992.045.103,70, dividido em 839.112.606 ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal. Artigo 5º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 voto nas Assem-
bleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação aplicável. Artigo 
6º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro 
de Ações Nominativas”. Capítulo V - Assembleia Geral De Acionistas - Artigo 7º. As Assembleias 
Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes 

Artigo 8º. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os 
interesses sociais assim o exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legis-
lação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Artigo 9º. As Assembleias Gerais de Acionistas, 
Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas pelo Diretor Presidente e, adicionalmente, uma cópia 
do respectivo edital de convocação deverá ser encaminhada aos acionistas no dia da publicação do 
edital de convocação. O edital de convocação deverá estabelecer a respectiva ordem do dia, não po-
dendo incluir itens genéricos, como “questões de interesse geral da Companhia” e “outros assuntos”. A 
primeira convocação deverá ser realizada com 8 dias de antecedência, no mínimo, à data da realização 
da Assembleia Geral; não se realizando a assembleia, será realizada a segunda convocação, com an-
tecedência mínima de 5 dias e, caso necessária, será ainda realizada a terceira convocação, com ante-
cedência mínima de 5 dias. Nenhuma deliberação válida será aprovada a respeito de assuntos que não 
expressamente incluídos na ordem do dia, conforme estabelecido no edital de convocação, salvo deli-
berações que a totalidade dos acionistas, de forma unânime, concordem em incluir na ordem do dia da 
respectiva Assembleia. Independentemente das formalidades previstas neste Artigo, será considerada 
regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. § 1º. As Assembleias Gerais se-
rão presididas pelo Diretor Presidente ou por quem este vier a indicar, e, na ausência do Diretor Presi-
dente, os acionistas presentes na Assembleia Geral indicarão, por maioria de votos, quem exercerá a 
função de presidente da respectiva Assembleia Geral, podendo ser acionista ou não. O presidente da 
Assembleia Geral deverá nomear um dos presentes para atuar na qualidade de secretário, sendo que 
a mesa será responsável por anotar as discussões e deliberações em atas. § 2º. Exceto se quórum 
maior for requerido pela Lei das S.A., as Assembleias Gerais serão instaladas: (i) em primeira convoca-
ção, com a presença de acionistas titulares de ações representando, no mínimo, a maioria do capital 
social da Companhia, (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas, 
exceto com relação às Assembleias Gerais convocadas para deliberar sobre as matérias indicadas no 
Artigo 10 abaixo, as quais dependerão, em primeira ou segunda convocação, da presença de acionistas 
representando o quórum mínimo para a aprovação de tais matérias ou (iii) em terceira convocação, com 
a presença de qualquer número de acionistas, inclusive em relação às Assembleias Gerais convocadas 
para deliberar sobre as matérias indicadas no Artigo 10 abaixo. Artigo 10. Exceto conforme estabeleci-
do neste Artigo ou nos casos em que a lei dispuser o contrário, as deliberações tomadas em Assembleia 
Geral exigirão o voto favorável de acionistas representando a maioria simples do capital votante presen-
te na Assembleia Geral. Não obstante, a aprovação das seguintes matérias se dará em Assembleia 
Geral de Acionistas e exigirá o voto favorável de, no mínimo, 90% mais uma ação do capital social vo-
tante da Companhia: (a) alteração deste Estatuto Social ou no caso de uma Subsidiária, do respectivo 
estatuto ou contrato social que implique em (i) aumento ou redução do capital social, com ou sem a 
emissão de novas ações, (ii) alteração do objeto social, (iii) qualquer alteração nos direitos, preferências, 

-
posição e regras de funcionamento dos órgãos da administração da Companhia, e (v) qualquer altera-
ção ou restrição, de qualquer natureza, dos direitos, termos e condições previstos em acordos de acio-
nistas; (b) emissão de ações, bônus de subscrição ou valores mobiliários conversíveis em ações, 
criação de novas classes ou espécies de ações, emissão de ações sem guardar proporção com as de-
mais espécies e classes existentes, alteração nos direitos, preferências, vantagens e condições de 
resgate ou amortização das ações; (c) resgate, recompra ou amortização de ações pela Companhia, os 
termos e condições da respectiva operação, incluindo o respectivo valor a ser pago, observados os 

para formação do capital social da Companhia, observada, ainda, a legislação em vigor; (e) aprovação 
de pedido de autofalência ou de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia ou de quaisquer 
Subsidiárias; (f) transformação da Companhia em outro tipo societário ou qualquer operação de cisão, 
fusão, incorporação, incorporação de ações, incluindo, sem limitação, qualquer forma de reorganização 
societária envolvendo a Companhia e/ou suas Subsidiárias, ou qualquer dos ativos da Companhia e/ou 
das suas Subsidiárias (incluindo-se por meio de contribuição ao capital social ou “drop down”) ou a ab-
sorção do acervo resultante de qualquer sociedade pela Companhia ou por qualquer de suas Subsidiá-
rias ou qualquer outra operação envolvendo a Companhia e/ou suas Subsidiárias com efeitos similares 
que possa acarretar a diluição, direta ou indireta, dos acionistas; (g) dissolução, liquidação, cessação do 
estado de liquidação ou extinção de quaisquer Subsidiárias, eleição dos liquidantes, julgamento de suas 
contas, bem como cessação do estado de liquidação de quaisquer Subsidiárias; (h) adoção, estabeleci-

-
tica de dividendos da Companhia, desde que de forma diversa do previsto na política de dividendos 
prevista no Capítulo IX abaixo, exceto por aquelas resultantes de alterações legislativas; (j) realização 
pela Companhia e/ou suas Subsidiárias de quaisquer investimentos em sociedades ou aquisições de 
participações societárias (incluindo a criação ou constituição de qualquer sociedade, joint venture, con-
sórcio, parceria ou efetivação de investimento de capital em outro negócio) em valor superior a 
R$100.000.000,00 em uma única operação ou em uma série de operações correlatas de mesma natu-
reza durante qualquer período de 12 meses, bem como a alienação de tais investimentos; (k) celebra-
ção pela Companhia de associações, joint ventures e/ou consórcios com Terceiros; (l) celebração de 
contratos, compromissos, negócios, transações e/ou relações comerciais pela Companhia e/ou suas 
Subsidiárias com Partes Relacionadas de quaisquer dos acionistas, exceto por aquelas que sejam 
comprovadamente realizadas em condições equitativas e com base em valores de mercado, semelhan-
tes às condições que as partes obteriam caso a transação fosse realizada com Terceiros, observado o 
Artigo 156 da Lei das S.A.;  (m) realização pela Companhia e/ou pelas Subsidiárias de quaisquer novas 
transações, negócios, compromissos, reorganizações societárias ou outras operações similares que 
impliquem na transferência das atividades atualmente exercidas pelas Subsidiárias para uma Parte 
Relacionada da CMN Solutions A040 Participações S.A. que não seja Controlada direta ou indireta da 
Companhia; (n) assunção, renovação ou extensão de obrigações ou dívidas, contratação de emprésti-
mos ou qualquer outra forma de endividamento, incluindo contratos de abertura de crédito, mútuos, 

leasing, emissão de 
notas promissórias, debêntures conversíveis ou não conversíveis ou outros títulos de dívida, que, em 
uma única operação ou em uma série de operações correlatas durante um mesmo exercício social, 
acarretem aumento do endividamento da Companhia e/ou suas Subsidiárias em valor superior a 
R$50.000.000,00 em relação àquele existente no início do referido exercício; (o) prestação pela Com-

valor não superior a R$50.000.000,00, em qualquer caso em benefício exclusivo da Companhia e/ou 
das Subsidiárias, em uma única operação ou em uma série de operações correlatas de mesma nature-
za durante um mesmo exercício social e (ii) em qualquer valor, em qualquer caso, em benefício de ter-

-
nhia e/ou das suas Subsidiárias que não seja uma das Empresas de Auditoria; (q) qualquer operação 
que envolva atividades não relacionadas ao objeto social da Companhia e das suas Subsidiárias como 
estabelecido nos respectivos estatutos ou contratos sociais. Parágrafo Único
utilizados neste Artigo 10, quer no singular ou no plural, no gênero masculino ou feminino, terão os se-

que, direta ou indiretamente, Controle, seja Controlada por ou esteja sob Controle comum com essa 
-

reta ou indiretamente, seja Controlada pela pessoa natural em questão e (b) os parentes até o terceiro 
grau (ascendentes, descendentes ou irmãos) e cônjuges e parentes do cônjuge até o terceiro grau 
(ascendentes, descendentes e irmãos), herdeiros e sucessores a qualquer título de tal pessoa natural; 

“Controle
Controle, como “Controlada”, “Controladora” e “sob Controle comum
Controle; “Empresas de Auditoria -
pers Auditores Independentes, Ernst & Young Auditores Independentes S.S., KPMG Auditores Indepen-
dentes e Deloitte Touche & Thomatsu Auditores Independentes; “Parte Relacionada -

total e (c) qualquer conselheiro, diretor ou administrador (ou, no caso de fundos de investimento, o 
Pessoa

conforme o caso, qualquer pessoa física ou jurídica de qualquer natureza, incluindo, sem limitação,
fundação, sociedade de direito, independentemente de sua forma societária, associação, consórcio,
trust, fundo de investimento, joint venture, condomínio ou sociedade de fato, com ou sem personalidade 
jurídica; “Subsidiárias

“Terceiro Capí-
tulo VI - Administração Da Companhia - Artigo 11. A administração da Companhia compete à Direto-
ria, que terá as atribuições conferidas por lei, pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dis-
pensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1º. Os membros da Diretoria tomarão 
posse mediante a assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respecti-
vos cargos até a posse de seus sucessores. § 2º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer 
a remuneração total dos membros da Diretoria, cabendo a esta deliberar sobre a sua distribuição a seus 
membros. Capítulo VII – Diretoria - Artigo 12. A Diretoria será composta por 3 membros, sendo 1 o 

residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, e por esta destituíveis a qualquer tem-
po, para um mandato de 3 ano, permitida a reeleição. O término do mandato dos Diretores coincidirá 
com a realização da Assembleia Geral Ordinária do último ano de mandato, desde que respeitado o 
prazo legal. Findo o mandato, os Diretores permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos 
Diretores eleitos. § 1º. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será delibe-
rada pela Assembleia Geral de Acionistas, a ser convocada no prazo de 10 dias, contados da vacância.
Artigo 13. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, bem como a 
prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeita-
dos os limites previstos em lei, no presente Estatuto Social ou em acordos de acionistas. Artigo 14.
Compete ao Diretor Presidente da Companhia: (i) dirigir, designar, coordenar e supervisionar as ativida-

como a sua apresentação aos acionistas; (iii) supervisionar os trabalhos de auditoria interna e assesso-
ria legal; e  (iv) convocar Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 15. Observadas as disposições conti-
das no presente Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passi-
vamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, compete a 2 
Diretores, agindo sempre em conjunto, sendo necessárias as assinaturas (i) de 2 Diretores, conjunta-

-
§ 1º.

As procurações outorgadas em nome da Companhia serão sempre assinadas por 2 Diretores, agindo 
íodo máximo de validade 

de 1 § 1º. Na 
ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela Companhia, presu-
mir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo prazo de 1 ano. Artigo 16. São expressamente veda-
dos, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou 
funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos aos objetivos 

quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral de Acionistas. Capítulo VIII - Conselho 
Fiscal - Artigo 17. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que for convo-
cado mediante deliberação dos acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 18. O Conselho Fiscal,
quando instalado, será composto de 3 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não,
eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral de Acionistas nos termos da legislação 
aplicável, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Pará-
grafo Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Ge-
ral de Acionistas que os eleger. Capítulo IX - Exercício Social E Lucros - Artigo 19. O exercício social 
terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as 

§ 1º. Do lucro líquido apurado no exercício,
será deduzida a parcela de 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital 
social. § 2º. Os acionistas têm direito a um dividendo anual, não cumulativo, no valor mínimo e obriga-
tório de 25% do lucro líquido do exercício apurado nos termos da lei, sempre de forma proporcional à 
participação detida pelos acionistas no capital social total da Companhia. § 3º. O saldo remanescente,
após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionis-
tas, observada a legislação aplicável. § 4º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes 
em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribui-
ção de dividendos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao di-
videndo mínimo obrigatório, acima referido. § 5º. Observadas as disposições legais pertinentes, a Com-
panhia poderá pagar a seus acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital 
próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo XI - Acordo De 
Acionistas - Artigo 20. Os acordos de acionistas, devidamente registrados na sede da Companhia, que 
estabeleçam as condições de compra e venda de suas ações, o direito de preferência na compra das 
mesmas, o exercício do direito de voto ou do poder de controle ou, ainda, outras avenças, serão sempre 
observados pela Companhia. § 1º. A Companhia obriga-se a cumprir todas e quaisquer disposições re-
sultantes dos acordos de acionistas durante todo o período de sua vigência. A Companhia não irá regis-

ou deixar de realizar qualquer ato que viole ou que seja incompatível com as disposições dos acordos 
de acionistas ou que, de qualquer forma, possa prejudicar os direitos dos Acionistas sob os acordos de 
acionistas.  § 2º. Nos termos do artigo 118, § 8º, da Lei das S.A., o presidente da Assembleia Geral não 
deverá computar nenhum voto proferido em desacordo com as disposições dos acordos de acionistas,
observando-se o previsto no artigo 118, § 9º, da Lei das S.A., no caso de não comparecimento ou abs-
tenção de voto em deliberações das Assembleias Gerais ou de reuniões dos órgãos de administração 
da Companhia. Capítulo XI – Liquidação - Artigo 21. A Companhia será liquidada nos casos previstos 
em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar 
o liquidante. Artigo 22. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as dispo-
sições legais pertinentes. 
(a) Os acionistas e a Companhia se comprometem a, no prazo de 30 dias do recebimento, por um 

Estatuto Social ou a ele relacionada, envidar esforços comercialmente razoáveis para negociar, de 
boa-fé, uma resolução para tal disputa, controvérsia ou demanda, decorrente ou referente a este Esta-

das transações nele contempladas (“Disputa”). No entanto, independentemente do disposto neste item,
e mesmo antes do término do prazo acima mencionado de 30 (trinta) dias, todas e quaisquer Disputas 
poderão ser submetidas à arbitragem, conforme previsto no Artigo 23 (b) abaixo. (b) Caso os acionistas 

-
mente resolvida por arbitragem, a ser administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara 
de Comércio Brasil-Canadá (o “CAM-CCBC”), devendo ser resolvida em conformidade com as Regras 
de Arbitragem do CAM-CCBC vigentes à época do pedido de instauração de arbitragem (as “Regras da 
CCBC”) e com a Lei de Arbitragem.  (c) O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros: (i) 1 árbitro 
designado pela(s) requerente(s); (ii) 1 árbitro designado pela(s) requerida(s) e (iii) 1 árbitro escolhido 
pelos outros dois árbitros, que atuará como presidente do tribunal arbitral. Caso as partes da arbitragem 
não nomeiem seus respectivos árbitros, ou caso os árbitros nomeados pelas partes da arbitragem não 
indiquem o terceiro árbitro, as nomeações faltantes serão feitas pelo Presidente do CAM-CCBC, nos 
termos das Regras da CCBC. (d) Na hipótese de procedimentos arbitrais envolvendo 3 ou mais partes 
em que estas não se reúnam em blocos de requerentes e requeridas, todas as partes da arbitragem, em 
conjunto, nomearão dois árbitros dentro de 15 dias a partir do recebimento pelas partes da arbitragem 

tribunal arbitral, será escolhido pelos árbitros nomeados pelas partes da arbitragem dentro de 15 a 
partir da aceitação do encargo pelo último árbitro ou, caso isso não seja possível por qualquer motivo,
pelo CAM-CCBC, de acordo com as Regras da CCBC. Caso as partes da arbitragem não nomeiem 
conjuntamente os dois coárbitros, todos os membros do tribunal arbitral serão nomeados pelo CAM-C-
CBC, de acordo com as Regras da CCBC, que designará um deles para atuar como presidente do tri-
bunal arbitral. (e) A Companhia participará de qualquer disputa no limite necessário para fazer com que 
as sentenças arbitrais proferidas pelo tribunal arbitral sejam exequíveis. (f) A sede da arbitragem será 
São Paulo/SP, Brasil, onde a sentença arbitral será proferida. (g) O idioma utilizado na arbitragem, inclu-
sive na sentença arbitral a ser proferida, será o português, sendo permitida a produção de quaisquer 
provas em inglês ou espanhol sem necessidade de tradução. (h) A arbitragem será conduzida e decidi-

decidir qualquer Disputa por equidade. (i) Antes da constituição do tribunal arbitral, os acionistas e a 
Companhia poderão pleitear medidas cautelares e de urgência ao Poder Judiciário. A partir de sua 
constituição, todas as medidas cautelares e de urgência serão pleiteadas diretamente ao tribunal arbi-

Judiciário, nos termos da Lei de Arbitragem. (j) Os acionistas e a Companhia concordam que o procedi-
mento arbitral (incluindo, mas não se limitando à sua existência, às Disputas, às alegações e manifes-
tações das partes, às manifestações de terceiros, provas e documentos apresentados, bem como 

somente poderá ser revelado ao tribunal arbitral, às partes da arbitragem, aos seus advogados e às 
pessoas necessárias à arbitragem. (k) Exceto pelos honorários advocatícios contratuais, as despesas 
da arbitragem, incluindo, mas não limitados, às custas, aos honorários e às despesas dos árbitros (e 
eventual tributação incidente) e de peritos, quando aplicáveis, assim como os custos administrativos do 
CAM-CCBC serão arcados, no decorrer da arbitragem, tal como determinado pelas Regras da CCBC.
Quando da prolação da sentença arbitral, o tribunal arbitral poderá determinar que o reembolso à(s) 
parte(s) vencedora(s), das despesas do procedimento arbitral, incluindo, mas não limitadas, às custas 
administrativas do CAM-CCBC, honorários dos árbitros e de peritos, de forma proporcional à sucumbên-
cia, bem como condenar a(s) parte(s) perdedora(s) ao pagamento dos honorários de sucumbência aos 
advogados da(s) parte(s) vencedora(s). (l) Antes da assinatura do termo de arbitragem, o CAM-CCBC 
poderá, diante do requerimento de uma das partes da arbitragem e nos termos do Regulamento, conso-
lidar procedimentos arbitrais simultâneos, envolvendo (a) quaisquer dos acionistas e/ou Companhia,
ainda que nem todas sejam parte de ambos os procedimentos, e (b) este Estatuto Social e/ou outros 

termo de arbitragem, a consolidação será determinada pelo tribunal arbitral, observados os mesmos 
-

cável a qualquer uma das partes dos procedimentos. Nesta hipótese, a competência para consolidação 
será do primeiro tribunal arbitral constituído, e sua decisão será vinculante a todas as partes das arbitra-
gens consolidadas. § 1º. De acordo com os termos da Lei de Arbitragem, a decisão do Tribunal de Arbi-

-
lo, devendo produzir os efeitos mencionados no artigo 31 da Lei de Arbitragem. § 2º. Os acionistas e a 
Companhia concordam que pedidos de tutela cautelar ou de urgência, nos termos do Artigo 23 (i) acima,
e ações de cumprimento de sentença arbitral, quando aplicáveis, poderão ser pleiteados, à escolha do 
interessado, (i) na comarca onde serão efetivadas; ou (ii) na comarca de São Paulo/SP, Brasil. Para 

-
te a comarca de São Paulo/SP. O requerimento de qualquer medida judicial nos termos desta cláusula 
não será considerado uma renúncia aos direitos previstos nesta cláusula ou à arbitragem como único 
método de solução de disputas entre os acionistas ou entre eles e a Companhia.
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